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Excelentíssimos Magistrados e Prezados Servidores,

Considerando que o controle e a publicidade de matérias relacionadas à uniformização de jurisprudência tornou-se
uma exigência da Res. CNJ 235/16, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas
(NUGEPNAC), vinculado ao Serviço de Jurisprudência e Gerenciamento de Precedentes (SEJUP), passou a
divulgar, a partir de setembro de 2018, sínteses mensais dos eventos relacionados à repercussão geral, às ações de
controle concentrado, aos casos repetitivos e aos incidentes de assunção de competência, inclusive as
determinações de sobrestamento e dessobrestamento de processos, a fim de facilitar a adoção das providências
pertinentes pelas áreas responsáveis.

PRINCIPAIS EVENTOS DE 1° A 31 DE MARÇO DE 2021

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 14778/PR - TEMA 964 - Tramitou com determinação de suspensão
nacional

Descrição: Definição da competência para o julgamento das demandas em que se discute a contribuição sindical
dos servidores públicos estatutários.

Evento: em 29-3-2021, publicado acórdão de mérito, com ementa redigida nos seguintes termos:

“CONFLITO SUSCITADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL COMPULSÓRIA (IMPOSTO SINDICAL).
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 114, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO
STJ AO DECIDIDO PELO STF NO TEMA N. 994, NO RE N. 1.089.282/AM. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
COMUM PARA SERVIDOR PÚBLICO COM VÍNCULO ESTATUTÁRIO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO PARA SERVIDOR PÚBLICO COM VÍNCULO CELETISTA. NOVA INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA
N. 222/STJ. PUBLICIDADE EXIGIDA  PELO ART. 927, §§ 2º E 5º, DO CPC/2015.
1. Consoante a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do Tema n. 994, no RE n.
1.089.282/AM (Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em sessão virtual de 27.11.2020 a 04.12.2020):
"Compete à Justiça Comum processar e julgar demandas em que se discute o recolhimento e o repasse de
contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime estatutário".
Desta forma, adotando posição em relação à qual guardo reservas, o STF determinou o retorno deste Superior
Tribunal de Justiça um passo atrás para a posição jurisprudencial intermediária anterior ao julgamento do AgRg no
CC 135.694/ GO, qual seja, a de que: (a) as ações em que se discute a contribuição sindical (imposto sindical) de
servidor público estatutário, após o advento da EC n. 45/2004, devem continuar ser ajuizadas na Justiça Comum e
(b) as ações em que se discute a contribuição sindical (imposto sindical) de servidor público celetista, após o
advento da EC n. 45/2004, devem ser ajuizadas na Justiça do Trabalho.
2. Superados os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça que dispunham de modo diverso: AgRg



no CC n. 135.694 / GO, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 12.11.2014; AgRg no CC n. 128.599
/ MT, Primeira Seção, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 13.05.2015; CC n. 138.378 - MA, Primeira
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12.08.2015; EDcl no CC n. 140.975/PR, Primeira Seção,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11/11/2015, DJe 18/11/2015; CC n. 147.099 / RN, Primeira Seção,
Rel. Min.  Assusete Magalhães, julgado em 10/08/2016.
3. Com esse entendimento, ganha nova vida o enunciado n. 222 da Súmula deste STJ ("Compete à Justiça
Comum processar e julgar as ações relativas à contribuição sindical prevista no art. 578 da CLT") para abarcar
apenas as situações em que a contribuição sindical (imposto sindical) diz respeito a servidores públicos
estatutários, mantendo-se a competência para processar e julgar as açõe relativas à contribuição sindical referente
a celetistas (servidores ou não) na Justiça do Trabalho.
4. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Comum.
5. Acórdão submetido ao regime de ampla publicidade, conforme o disposto no art. 927, §§ 2º e 5º, do CPC/2015,
com comunicação aos Ministros da Primeira Seção do STJ, ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho - TST
e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunais de  Justiça.”

Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.
Para acessar a determinação de desobrestamento (9884/2016), clique aqui.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

REPERCUSSÃO GERAL- TEMA 1075  (RE 1101937) - Tramitou com determinação de suspensão nacional

Descrição: Constitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985, segundo o qual a sentença na ação civil pública fará
coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator.

Evento: em 12-03-2021, TRT-SC é oficiado acerca de decisão proferida pelo Exmo. Ministro Alexandre de
Moraes, publicada no mesmo dia, na qual é acolhido o pedido da Procuradoria-Geral da República para
REVOGAR “a decisão de 16/04/2020, que impôs a suspensão nacional dos processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional."
Em decorrência, a Excelentíssima Desembargadora do Trabalho-Presidente do TRT-SC, Maria de Lourdes
Leiria, determinou o dessobrestamento dos processos que tratem de idêntica matéria e se encontrem sob
competência da Presidência para análise da admissibilidade de recursos de revista e, ainda, a ampla
divulgação da decisão acima no âmbito deste Regional.

Para acessar o ofício e o despacho exarado (PROAD 3798/2020), clique aqui.
Para acessar a decisão que revogou a determinação de suspensão, clique aqui.
Para acessar a decisão de suspensão revogada, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 709 (RE 791961) - Sem determinação de suspensão nacional

Possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria especial na hipótese em que o segurado permanece no
exercício de atividades laborais nocivas à saúde.

Eventos: em 12-03-2021, publicado o acórdão que acolheu parcialmente os embargos de declaração; em
16-03-2021, publicada decisão prévia à análise dos novos embargos declaratórios em que o relator,
Ministro Dias Toffoli, determina a suspensão, quanto aos profissionais da saúde que especifica, dos efeitos
do acórdão que apreciou os anteriores recursos de embargos de declaração.

O primeiro evento trata do acolhimento parcial dos referidos embargos para:

“a) esclarecer que não há falar em inconstitucionalidade do § 8º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, em razão da alegada
ausência dos requisitos autorizadores da edição da Medida Provisória que o originou, pois referida MP foi editada

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1566572&num_registro=201601931112&data=20210329&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=201601931112
http://www.trt12.jus.br/portal/areas/consultas/extranet/documentos/DespachoTRTmaisdespachoTST.pdf
https://drive.google.com/file/d/1-nQkBjpAM1tA0qE4Zfbbxt-dTLJXGqn-/view?usp=sharing
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345896509&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342916470&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5336275


com a finalidade de se promoverem ajustes necessários na Previdência Social à época, cumprindo, portanto, as
exigências devidas;
b) alterar a redação da tese de repercussão geral fixada, para evitar qualquer contradição entre os termos
utilizados no acórdão ora embargado, devendo ficar assim redigida: “4. Foi fixada a seguinte tese de
repercussão geral: ‘(i) [é] constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria
especial se o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade
especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não; (ii) nas hipóteses em que o segurado solicitar
a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada
do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na
via administrativa, seja na judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o
retorno ao labor nocivo, cessará o pagamento do benefício previdenciário em questão.’;
c) modular os efeitos do acórdão embargado e da tese de repercussão geral, de forma a preservar os segurados
que tiveram o direito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado até a data deste julgamento;
d) declarar a irrepetibilidade dos valores alimentares recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial ou
administrativa, até a proclamação do resultado deste julgamento, nos termos do voto do Relator, vencido
parcialmente o Ministro Marco Aurélio, que divergia apenas quanto à modulação.”

O segundo evento refere-se à decisão do relator, Ministro Dias Toffoli, com o seguinte teor:

“Previamente à análise dos novos embargos de declaração interpostos nos autos, dada a gravidade da situação
aqui descrita e, ainda, em vista da expressa concordância do embargado, acolho o pedido apresentado pelo
Procurador-Geral da República e, nos termos do art. 1.026, § 1º, do CPC, suspendo, liminarmente, e em relação
aos profissionais de saúde constantes do rol do art. 3º-J, da Lei nº 13.979/2020, e que estejam trabalhando
diretamente no combate à epidemia do COVID-19, ou prestando serviços de atendimento a pessoas atingidas pela
doença em hospitais ou instituições congêneres, públicos ou privados, os efeitos do acórdão proferido nos autos,
que apreciou os anteriores recursos de embargos de declaração aqui opostos.”

Para acessar a decisão prévia à análise dos novos embargos declaratórios, clique aqui.
Para acessar o acórdão de acolhimento parcial dos embargos declaratórios, clique aqui.
Para acessar o acórdão embargado, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 808 (RE 855091) - Com determinação de suspensão nacional

Descrição: Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física.

Evento: em sessão virtual de 5-3-2021 a 12-3-2021, julgado mérito de tema com repercussão geral e fixada
a seguinte tese jurídica*:

"Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por
exercício de emprego, cargo ou função."

*Acórdão pendente de publicação.

Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 521 (RE 612707) - Com determinação de suspensão nacional

Descrição: Quebra da ordem cronológica do pagamento de precatórios alimentares para fins de sequestro de
recursos públicos.

Evento: em 25-3-2021, publicada decisão que acolheu parcialmente os embargos de declaração,
unicamente para corrigir erro material na ementa do acórdão embargado, para que dela conste a tese de
repercussão geral do Tema 521, firmada nos seguintes termos:

“O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do art. 78 do ADCT, não caracteriza preterição
indevida de precatórios alimentares, desde que os primeiros tenham sido inscritos em exercício anterior ao da
apresentação dos segundos, uma vez que, ressalvados os créditos de que trata o art. 100, § 2º, da Constituição, o

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345922478&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345890129&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344060759&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4518055
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4677992


pagamento dos precatórios deve observar as seguintes diretrizes:
(1) a divisão e a organização das classes ocorrem segundo o ano de inscrição;
(2) inicia-se o pagamento pelo exercício mais antigo em que há débitos pendentes;
(3) quitam-se primeiramente os créditos alimentares; depois, os não alimentares do mesmo ano;
(4) passa-se, então, ao ano seguinte da ordem cronológica, repetindo-se o esquema de pagamento; e assim
sucessivamente”.

Para acessar o acórdão de acolhimento parcial dos embargos de declaração, clique aqui.
Para acessar o acórdão embargado, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 792 (RE 729107) - Sem determinação de suspensão nacional

Descrição: Possibilidade de aplicação da Lei distrital 3.624/2005, que reduziu para 10 salários mínimos o teto
para expedição de requisição de pequeno valor, às execuções em curso.

Evento: em 25-3-2021, trânsito em julgado do acórdão de mérito, no qual  fixada a seguinte tese jurídica:

“Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução via precatório possui natureza material e
processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data que a anteceda”.

Para acessar a certidão de trânsito em julgado, clique aqui.
Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

Você sabia?
A publicação da decisão que resolve tema de Repercussão Geral ou Recurso de Revista Repetitivo é suficiente para o
encerramento da suspensão dos processos que aguardam a fixação da respectiva tese jurídica. Desnecessário,
portanto, aguardar o trânsito em julgado da decisão para tal fim.

A orientação acima foi extraída das decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal na Reclamação 30.996, no ED no
RE 579.431 (RG - Tema 96) e no AgR em ED em RE 589.998 (RG - Tema 131).
Nesse mesmo sentido manifestou-se o Tribunal Superior do Trabalho em ofício enviado a este Regional em 29-5-2018.

➢ PARA ACESSAR A TABELA GERAL DE CONTROLE DE TEMAS DA UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA E CONFERIR AQUELES COM DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO, clique aqui.

➢ PARA ACESSAR OS INFORMATIVOS ANTERIORES, clique aqui.

Fonte das informações: consulta processual nos sites dos órgãos respectivos.
Boletim disponibilizado em 8/4/2021
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